
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARA
Rua João Diogo 288 - Bairro Campina - CEP 66015-902 - Belém - PA

TERMO DE REFERÊNCIA
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

FORNECIMENTO/COMPRAS
 

 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (definição do objeto)
1.1. Registro de Preços para eventual e futura aquisição de vestuário nas modalidades traje social e
uniforme operacional, bem como os acessórios de identificação visual para utilização pelos Agentes da
Polícia Judicial do TRE/PA durante as atividades de serviço, nos termos da tabela abaixo, conforme
condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

LOTE I - Uniforme Social

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT
UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1 PALETÓ MASCULINO    -
  Confeccionado em tecido
80% Poliéster e 20% Viscose,
mescla  (Paramount ou
similar), mínimo 245 g  por
metro linear (g/ml) até 310
g  por metro  linear
(g/ml); Frente: fechável por 2
(dois) botões caseado na
horizontal estilo alfaiataria
(casa de  olho); parte interna:
todo forrado, forro 100%
sarja de acetato na cor preta,
vista interna redonda francesa
e ponto picado contrastando
com o forro; bolso: 06 (seis)
bolsos, sendo: 1 (um) externo
embutido na parte superior do
lado esquerdo, com “vista”
larga  3 cm (L), 2 (dois)
externos embutidos na parte
inferior com portinhola
medindo 5 a 6 cm de largura
(L); 2 (dois) internos
embutidos na parte superior,
sendo um embutido  do lado
esquerdo e outro do lado
direito (fechável por um
botão com aleta em forma
de  triângulo com caseado); e
01 (um) menor interno

484158 UND 16 R$ 622,55 R$9.960,80
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embutido na parte inferior do
lado  esquerdo; Gola toda
pespontada com caseado do
lado esquerdo e feltro
debaixo da gola; mangas
forradas com 4 (quatro)
botões em cada com caseado
falso; costa forrado com  2
(duas) aberturas laterais
(corte italiano), costura
vertical na união dos
traseiros; acabamento linha
100% poliéster; botões na cor
preta: poliéster, tinto massa T-
24 para  manga e T-32 para
frente, 4 (quatro) furos;
entretela: colante para reforço
de ombro; ombreira de
algodão, feltro para baixo da
gola poliéster; etiquetas:
marca bordada;
de composição e instrução de
lavagem conforme orientação
do INMETRO.
-Tamanhos sob medida: P, M
G e GG.
-Cor: Preta.

2 CALÇA SOCIAL
MASCULINA -
Confeccionada  em tecido
80% Poliéster e 20% Viscose,
lã sarja, mescla  (Paramount
ou similar), modelo social
reta sem pregas em tecido
idêntico ao do terno,  frente
com perneta (forrada forro
100% sarja de acetato até o
joelho) com saqueira, com  2
bolsos dianteiros tipo faca,
acabamento em travete; 2
bolsos traseiros com caseado
na   vertical e 1 botão cor
preta em cada bolso; cós de
40 mm (A), com extensão
retangular  fechável por
gancho metálico e 1 botão na
extensão, parte interna com
extensão com casa preso com
1 botão, forro montado em 2
partes com fita de borracha
(silicone) no  centro para
segurar a camisa, com seis a
oito passantes de acordo com
o manequim;  zíper em
poliéster anti-ferrugem com
deslizamento prático;

256258 UND 16 R$ 262,80 R$4.204,80
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acabamento das
costuras  internas em
overloque; possibilidade de
ajustes futuros;  Aviamentos:
cor do tecido; linha 100%
poliéster; forro de bolso 50%
poliéster e 50%   algodão ou
67% poliéster e 33% algodão
na cor preta; forro de cós;
entretela de cós  100%
poliéster; botões (quatro)
poliéster tinto massa T-24
(quatro furos); zíper de nylon
18 a 22 cm (C) trava
automática, zíper/gancho
deverá ser de material
resistente à ferrugem, etiqueta
de marca bordada; de
composição e instrução de
lavagem conforme orientação
do INMETRO.
- Tamanhos sob medida: P, M
G e GG.
- Cor: Preta.

3 CAMISA SOCIAL
MASCULINA ULTRA
TECH - Confeccionada em
Tecido Poliamida e elastano,
armação  maquinetada, tipo
passa fácil, gramatura de 135
g/m², admitindo-se variação
de ± 10% sem transparecer o
corpo, mangas longas;
colarinho entretelado firme
com  reforço, pespontado e
com barbatana removível nas
pontas; pala: 2 panos (dupla)
com  etiqueta de marca e
tamanho; mangas compridas
tombada e rebatida com
pesponto de  0,90 cm, com
carcela dupla com 1 (um)
botão em cada manga,
punhos simples (altura  6,5 a
7,cm) pespontados e
abotoáveis, sendo 2 (dois)
botões em cada punho tam-
18;  bolsos: bainha simples
modelo de bico à altura do
peito, lado esquerdo,
reforços  (mosqueados nos
cantos, com 12 cm (largura)
por 15 cm (altura); vista
virada para  dentro de 3 cm,
botão reserva na vista interna;
fralda: recortada na direção

463849 UND 16 R$ 220,55 R$3.528,80
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das costuras  laterais e toda
embainhada; ombro: costura
embutida pesponto na beira;
costa: com 2  (duas) pregas,
uma de cada lado; Abertura:
frontal, em toda a extensão,
fechável por   sete botões
TAM-18, da cor do tecido
(incluir botão reserva TAM-
18 e TAM-14). Deve ser
flexível e com alta resistência
a amassamento, secagem
rápida e à prova de respingos.
- Tamanhos sob medida: P, M
G e GG.
- Cor: Branca/Cinza.

4

GRAVATA MASCULINA -
Confeccionada em tecido
Jaquard 1200 fios;  entretela
grossa, passante duplo,
sendo  um passador  do
próprio tecido e uma etiqueta
de marca bordada;  forro liso
ou trabalhado.
Tamanhos: padrão.

297200 UND 16 R$ 94,35 R$1.509,60

5

CINTO SOCIAL
MASCULINO - Material
100% couro macio, fivela de
4x6 cm de comprimento, em
metal com  acabamento em
níquel escovado, com garra
regulável para ajustar o
tamanho.
Cor: Preta.

344396 UND 16 R$ 118,20 R$1.891,20

6 SAPATO SOCIAL
MASCULINO - Forro do
cabedal de couro; forro do
suador em cotelle;
calcanheira inteira, forrada de
couro; sola pro shock Z2 ou
similar; palmilha com
montagem antimicrobiana pro
shock Z2 ou similar;
calcanheira conformada PU,
zona de amortecimento
dianteira:  sistema "Comfort
Structure" ou similar, com
estruturas massageadoras que
favoreçam a  circulação
sanguínea e linfática,
permitindo maior oxigenação
da região dos pés, reduzam o
impacto através de 8 a 14

235238 UND 16 R$ 230,90 R$3.694,40

08/08/2025, 07:33 SEI/TRE-PA - 0002512895 - Contratações - TR - Compras - NLLC

https://sei.tre-pa.jus.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&acao_origem=protocolo_visualizar&id_procedimento=2260016&infra… 4/27



torres amortecedoras
interligadas
que  proporcionem alivio de
dores nas costas e pescoço
provocadas por impactos
ao  caminhar e/ou postura
inadequada.
Tamanhos: 36 a 44 (padrão
brasileiro).
Cor: Preta.

LOTE II - Uniforme Operacional

7 GANDOLA TÁTICA -
Modelo  combat  shirt,  em
tecido Dry 100%
poliéster,  com manga longa
em rip-stop ou similar
superior, distintivo
policial,  nas cores originais,
logo abaixo, no peito lado
esquerdo, medindo 8 cm
de altura por 6 cm de largura,
obedecendo a distância de 19
cm da base do pescoço. A
identificação individual
seguido do tipo sanguíneo no
peito direito, com
letras  maiúsculas fonte Arial
Black com altura da letra de
1,2 cm, na cor cinza
(PANTONE  P173-1C),
obedecendo à distância de 19
cm da base do pescoço, para
seguir pantone  serigráfico
(silk screen), bandeira do
Brasil, nas cores originais
medindo 5 cm x 7
cm,  localizada no centro da
manga esquerda,
emborrachada com costura e
a inscrição “TRE-PA”  no
centro da manga direita, na
cor cinza (PANTONE  P173-
1C), com letras fonte Arial
black, maiúsculas, altura da
letra de 1,3 cm,
com  espaçamento entre as
palavras de 0,5 cm, com a
tarja emborrachada com
costura medindo 9 cm x 4
cm.
Inscrição “POLÍCIA
JUDICIAL” em silk screen,
conforme modelo,
posicionada no  centro das

615976 UND 40 R$399,58 R$15.983,20

08/08/2025, 07:33 SEI/TRE-PA - 0002512895 - Contratações - TR - Compras - NLLC

https://sei.tre-pa.jus.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&acao_origem=protocolo_visualizar&id_procedimento=2260016&infra… 5/27



costas. Letras fonte Arial
Black, maiúsculas, dimensões
da inscrição de 26 cm x 10
cm, com espaçamento entre
as palavras de 1 cm, na cor
cinza (PANTONE P173- 1C).
Além disso, deve possui as
seguintes características:
-  Acabamento em tecido
Ripstop com zíper (gola)
-   Proteção Solar: UV 50+
para proteger a pele contra a
exposição solar. Deve conter
o atestado do nível de
proteção.
- Tamanhos sob medida: P,
M, G e GG.
- Cor: Preta.

8 CALÇA TÁTICA - Tecido
"Rip Stop" ou similiar
superior; composição de 66%
poliéster e 34%
algodão; costuras duplas com
linhas de costura em poliéster
resistente; reforço duplo entre
as pernas e os joelhos;  cós
medindo 4 cm de altura,
fechado por botão e com oito
passantes de cinto  largos e
com costura reforçada e 4,5
cm de largura;  zíper em
poliéster antiferrugem com
deslizamento prático;
8  bolsos distribuídos em
2  bolsos frontais tipo faca,
2 bolsos traseiros com tampa
e fechamento de velcro,
2  bolsos tipo cargo nas
laterais externas na altura das
coxas, com tampa e 
fechamento em velcro,
medindo entre 18 cm e 20
cm  de altura e de largura,
respectivamente,  1  bolso
embutido na frente do lado
direito com forro e 1  bolso
fole na parte dianteira do lado
esquerdo;  etiquetas “CGC”
do fabricante em designação
de material utilizado,
qualidade do   tecido ou
material, numeração e
instruções de manutenção e
lavagem. Além disso, deve

615981 UND 40 R$402,67 R$16.106,80
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possuir as seguintes
características:
- Anti-resíduos: repelente a
água e óleo, para manter a
calça mais limpa contra
resíduos líquidos e secos.
-  Anti-Odor: Tecnologia
antimicrobiana que evita o
mau cheiro na calça.
- Ajuste embutido no cós:
ajuste de elástico velado cós,
que adapta a calça na cintura
acompanhando os
movimentos e variações do
corpo.
-  Passadores Táticos:
passadores de cinto largos e
com costura reforçada,
perfeita para cintos táticos,
além de suportar acessórios
velados e ostensivos.
-  Reforço nos joelhos: dupla
camada de tecido e costuras
reforçadas na região do
joelho para proteção e
durabilidade.
- Ajuste na barra: ajustador na
região do tornozelo para
adaptar a peça ao seu perfil
de utilização da calça tática.
- Proteção Solar: UV 50+
para proteger a pele contra a
exposição solar.  Deve conter
o atestado do nível de
proteção.
- Tamanhos sob medida: P, M
G e GG.
- Cor: Desert ou Areia.

9 CAMISA GOLA POLO -
confeccionada em
malha  piquet  liso, 58%
algodão, 34% poliéster e 8%
elastano, gramatura 2012
g/mZ, gola canelada de
algodão com elastano, com
75 mm de largura. Deverá ser
aplicado reforço da mesma
matéria-prima, para efeito de
acabamento. Abertura do
peitilho com 150 mm frontal
do lado direito, com
transpasse de 35 mm do
mesmo lado. Abotoamento

614860 UND 40 R$143,77 R$5.750,80
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com dois botões de quatro
furos, no tamanho de 10 mm
de diâmetro, com casas de 12
mm, no sentido vertical. O
botão deve ter as faces
polidas e levemente
abauladas, com depressão
central, contendo quatro
furos. Composição: 100%
poliéster, de consistência dura
e indeformável pelo calor.
Manga curta comum, com
ribana 25 mm, barra em
abertura “V” nas laterais;
distintivo funcional descrito
no artigo 3°, inciso II, nas
cores originais do distintivo,
logo abaixo, no peito
esquerdo, medindo 8 cm de
altura por 6 cm de largura,
obedecendo a distância de 19
cm da base do pescoço A
identificação individual
seguido do tipo sanguíneo no
peito direito, com letras
maiúsculas fonte Arial Black
com altura da letra de 1,2 cm,
na cor cinza (PANTONE
P173-1C), obedecendo à
distância de 19 cm da base do
pescoço, para seguir pantone
serigráfico (silk screen),
bandeira do Brasil, nas cores
originais medindo 5x7 cm,
localizada no centro da
manga esquerda, em silk
screen e a inscrição da sigla
do órgão do poder judiciário
no centro da manga direita,
como exemplo “; TRE-PA...”
na cor cinza (PANTONE
P173-1C), com letras fonte
Arial Black, maiúsculas,
altura da letra de 1,3 cm, com
espaçamento entre as
palavras de 0,5 cm, para
seguir pantone serigráfico
(silk screen). Inscrição
“POLÍCIA JUDICIAL” em
silk screen, conforme
modelo, posicionada no
centro das costas. Letras
fonte Arial Black,
maiúsculas, dimensões da
inscrição de 26 cm x 10 cm,
com espaçamento entre as
palavras de 1,0 cm, na cor
cinza (PANTONE P173-1C).
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Deve possuir as seguintes
características:
- Proteção Solar: UV 50+
para proteger a pele contra a
exposição solar.  Deve conter
o atestado do nível de
proteção.
- Tamanhos sob medida: P,
M, G e GG.
- Cor: Preta.

10 CAMISA GOLA CARECA
-    estilo segunda pele, de
tecido Arctic Dry (ou similar
superior) de microfibras
de  poliéster com tratamento
antimicrobiano à base de íons
de prata  ou tecnologia
superior  para  bloqueio  da
ação de bactérias. Manga
curta. Com filtro de proteção
UVA e UVB. Manga curta
comum, com ribana 25 mm;
Distintivo Policial (anexo II),
nas  cores originais do
distintivo, logo abaixo, no
peito esquerdo, medindo 8
cm de altura  por 6 cm de
largura, obedecendo a
distância de 19 cm da base do
pescoço. A  identificação
individual seguido do tipo
sanguíneo no peito direito,
com letras  maiúsculas fonte
Arial Black com altura da
letra de 1,2 cm, na cor cinza
(PANTONE  P173-1C),
obedecendo à distância de 19
cm da base do pescoço, para
seguir pantone  serigráfico
(silk screen), bandeira do
Brasil, nas cores originais
medindo 5x7 cm,  localizada
no centro da manga esquerda,
em silk screen e a inscrição
do ramo da justiça  no centro
da manga direita, “TRE-PA”
na cor cinza
(PANTONE  P173-1C), com
letras fonte Arial black,
maiúsculas, altura da letra de
1,3 cm, com  espaçamento
entre as palavras de 0,5 cm,
para seguir pantone
serigráfico (silk
screen).  Inscrição “POLÍCIA

604554 UND 64 R$124,65 R$7.977,60
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JUDICIAL” em silk screen,
conforme modelo,
posicionada no  centro das
costas. Letras fonte Arial
black, maiúsculas, dimensões
da inscrição de 26x10 cm,
com espaçamento entre as
palavras de 1,0 cm, na cor
cinza (PANTONE P173-
1C).  Deve possuir as
seguintes características:
- Proteção Solar: UV 50+
para proteger a pele contra a
exposição solar.  Deve conter
o atestado do nível de
proteção.
- Tamanhos sob medida: P,
M, G e GG.
- Cor: Preta.

11

CINTO DE NYLON -
Ajustável, com fivela tipo
BDU, em polímero, que não
acione detectores de metal,
tira 100 % nylon, sem
desenhos ou relevos.
- Tamanhos: Comprimento
entre 1 m e 1,5 m; largura em
torno de 4 cm.
- Cor: Desert ou Areia.

601993 UND 20 R$116,86 R$2.337,20

12

CINTO OPERACIONAL
DE GUARNIÇÃO -
  Ajustável, com fivela tipo
BDU, em polímero, que não
acione detectores de metal,
tira 100 % nylon,  sem
desenhos ou relevos.
- Tamanhos: Comprimento
padrão; largura entre 5 cm e 7
cm.
- Cor: Preta.

473483 UND 20 R$200,29 R$4.005,80

13 BOTA TÁTICA -
Calçado de alto desempenho,
para uso em operações táticas
leves, serviços
administrativos   internos e
externos;  confeccionada em
couro hidrofugado, que repele
a água;  forração em tecido
que permita a rápida
dispersão da transpiração,
possibilitando a   refrigeração

605160 UND 32 R$461,96 R$14.782,72
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interna do cano da bota, que
será forrado em tecido 100%
poliamida;  a boca do cano
deverá ser
almofadada;  colarinho, em
espuma de látex recoberta em
couro vacum vestuário, com
espessura entre 0,9 mm a 1,1
mm, macio;  altura do cano a
partir do solado de 20
cm;  solado de borracha
antiderrapante com alta
resistência à
abrasão;  atacadores: em
algodão, formato chato, com
largura de 9  mm a 10
mm;  ilhoses: em   cada pé
deverá conter 14 ilhoses para
passagem do atacador, tipo
mista (circular e 
ganchos);  acabamento: todas
as bordas do cano deverão
possuir acabamento dobrado
e  costurado, as laterais do
cano deverão ser acolchoadas
com espuma de látex, com 
costuras acompanhando o seu
contorno.
Tamanhos: 36 a 44 (padrão
brasileiro).
Cor: Desert ou Areia.

14 BONÉ - Confeccionado em
tecido "Rip Stop" ou similar
superior. Fita interna de
reforço nas costuras.
Inscrição “Polícia   Judicial”
Letras fonte Arial Black,
maiúsculas, dimensões da
inscrição de 10 cm  x 4
cm,  com espaçamento entre
as palavras de 0,5 cm, na cor
cinza (PANTONE P173-1C),
Bordado na parte frontal e
bandeira do Brasil bordada do
lado esquerdo, nas
cores originais medindo 5 cm
x 3,5 cm. Deve possuir as
seguintes características:
- Proteção Solar: UV 50+
para proteger a pele contra a
exposição solar.  Deve conter
o atestado do nível de
proteção.
- Tamanhos: Ajustável  com
elástico ultraconforto.

614121 UND 20 R$90,79 R$1.815,80
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- Cor: Preta.

15

DISTINTIVO
DA  POLÍCIA JUDICIAL
COM PORTA-
DISTINTIVO  -  Deverá ser
fabricado com a
predominância do metal
latão,  na cor prata e com
dimensões de 80 mm x
60  mm, com espessura
mínima de 2,5 mm;  acima  a
legenda “POLÍCIA” na cor
preta em tampografia,  fonte
tipo Arial Black;  ao centro  o
Brasão da República em
tampografia;  abaixo  a
legenda “JUDICIAL” na cor
preta em tampografia,  fonte
tipo Arial Black; uma  faixa
verde na diagonal superior e
uma faixa amarela na
diagonal inferior, ambas em
resina e com 3 mm de largura
cada, aproximadamente,
ficando a critério do
fabricante com relação a
estética e espaço na peça; um
anel ovalar na cor preta em
resina como moldura na
composição do distintivo,
com 2 mm  de largura,
aproximadamente, ficando a
critério do fabricante com
relação a estética e espaço na
peça;  número de matrícula
gravado no verso.  dimensões
100mm x 70mm, peso
aproximado 105g.
O porta-distintivo, para
guarda do distintivo da
Polícia Judicial, deverá ser
fabricado em couro bovino,
no formato de anel ovalar, na
cor preta e com dimensões de
90x70mm; a  frente
terá  costura na  borda em
linha preta e deverá conter
encaixe para o distintivo; o
verso conterá  uma presilha
em aço inoxidável para
prender ao cinto;  corrente de
microesferas em aço
inoxidável de 3,5mm para
pendurar o conjunto ao
pescoço. 

484095 UND 8 R$192,78 R$1.542,24
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16

INSÍGNIA  DE LAPELA -
Deverá ser fabricado no
mesmo formato e idêntico ao
distintivo descrito no ITEM
15, porém com tamanho
reduzido de 20 mm x 15 mm
e espessura mínima de 2 mm.

602666 UND 8 R$96,95 R$775,60

17 PORTA-DOCUMENTOS
COM DISTINTIVO
DA  POLÍCIA JUDICIAL -
Deverá ser fabricado em
couro, contendo duas abas, na
cor preta e com dimensões de
83 mm x 113 mm,  para
guarda da carteira de
identidade dos  Agentes da
Polícia Judicial e do
distintivo; acima, trará  a
legenda “REPÚBLICA
FEDERATIVA DO BRASIL”
na cor prata em hot stamping,
fonte tipo Arial Black, com
tamanho da fonte
proporcional ao tamanho do
porta-documentos; ao centro.
trará  o Brasão da República
na cor prata em hot stamping;
abaixo, trará  a legenda
“PODER JUDICIÁRIO” na
cor prata em hot stamping,
fonte tipo  Arial Black, com
tamanho da fonte
proporcional ao tamanho do
porta-documentos.
  O distintivo da  Polícia
Judicial deverá seguir o
mesmo modelo descrito no
ITEM 15:  ser fabricado com
a predominância do metal
latão,  na cor prata e com
dimensões de 80 mm x
60  mm, com espessura
mínima de 2,5 mm;  acima  a
legenda “POLÍCIA” na cor
preta em tampografia,  fonte
tipo Arial Black;  ao centro  o
Brasão da República em
tampografia;  abaixo  a
legenda “JUDICIAL” na cor
preta em tampografia,  fonte
tipo Arial Black; uma  faixa
verde na diagonal superior e
uma faixa amarela na
diagonal inferior, ambas em
resina e com 3 mm de largura
cada, aproximadamente,

480901 UND 8 R$204,46 R$1.635,68
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ficando a critério do
fabricante com relação a
estética e espaço na peça; um
anel ovalar na cor preta em
resina como moldura na
composição do distintivo,
com 2 mm  de largura,
aproximadamente, ficando a
critério do fabricante com
relação a estética e espaço na
peça;  número de matrícula
gravado no verso.

18

SHORT DE EDUCAÇÃO
FÍSICA -  short próprio para
educação física, corridas e
treinamentos, devendo ser
leve,  material poliéster, cós
com elástico e cordão de
amarrar na cintura, três
bolsos (um traseiro e dois nas
laterais), fechamento dos
bolsos com ziper, na cor
preta.
Tamanho: 36 a 44.
Cor: preta.
 

611668 UND 64 R$67,62 R$4.327,68

1.1.1 Os códigos aproximados dos materiais foram retirados do catálogo de compras do Governo Federal
(Catálogo ComprasGOV). Em caso de divergência entre as especificações do CATMAT e as constantes
nos itens deste Termo de Referência, prevalecerão as do Termo de Referência.
1.2. Os bens objeto da licitação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do
Estudo Técnico Preliminar - Apêndice I deste TR.
1.3. Os bens objeto da licitação não se caracterizam como bem de consumo de luxo, conforme o art.
3º, II, da Resolução TSE nº 23.702, de 9 de junho de 2022.
1.4. O objeto será adjudicado por LOTE, conforme justificativas técnicas constantes do estudos técnicos
preliminares.
1.5. Será admitida adesão à Ata de Registro de Preços por órgãos não participantes, conforme definido nos
estudos técnicos preliminares, com vista a obtenção de economia de escala.
1.6. O prazo de vigência da contratação é de 180 (cento e oitenta) dias, contados da assinatura do
contrato, na forma do artigo 105 da Lei n.º 14.133, de 2021.

1.6.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contado do primeiro
dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP e poderá ser prorrogado, por igual período, desde
que comprovado o preço mais vantajoso para a Administração.

1.7. A disputa licitatória será exclusiva para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte (ME e EPP) em
relação aos lotes com valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), conforme artigo 48, inciso I,
da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e artigo 6º do Decreto nº 8.538, de 06 de
outubro de 2015.
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
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2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual de 2024, conforme
detalhamento a seguir:

I. Portaria: PORTARIA Nº 22565/2023 (2035568);
II. Anexo: II (2034974);

III. Item: 7;
IV. ID PCA no PNCP: 05703755000176-0-000001/2024;
V. Data de publicação no PNCP: 21/10/2023.

2.3. A contratação está alinhada ao Plano de Logística Sustentável no Item 14 - Aquisições e Contratações,
cujo objetivo é "ampliar a quantidade de compras sustentáveis no TRE-PA" em 45% em relação às
contratações sustentáveis realizadas por este tribunal no ano de 2021.
 
3.  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice I deste Termo de Referência.
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. Os requisitos da contratação encontram-se pormenorizados no ETP, destacando-se os seguintes pontos
atualizados:
Sustentabilidade
4.2. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser
atendidos, os seguintes requisitos, que se baseiam na legislação ambiental, notadamente na Lei nº 12.305,
de 2010, na Instrução Normativa SLTI/MP nº 1, de 2010, no Decreto nº 7.746, de 5 de junho de 2012, no
Plano de Logística Sustentável do TRE/PA e no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da
Consultoria-Geral da União:

a. Os bens devem ser constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável,
conforme normas da ABNT;

b. Os bens devem ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o
menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir máxima proteção
durante o transporte e o armazenamento;

c. Os bens não devem conter substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva
RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo
hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenilpolibromados
(PBDEs);

d. Nos termos do Decreto n° 2.783, de 1998, e Resolução CONAMA n° 267, de 14/11/2000, é vedada a
oferta de produto ou equipamento que contenha ou faça uso de qualquer das Substâncias que
Destroem a Camada de Ozônio – SDO abrangidas pelo Protocolo de Montreal.

4.3. Margem de Preferência
4.3.1. Margem de preferência não regulamentada para este objeto.
 
4.4. Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021):
4.4.1. Na presente contratação não se mostrou necessária a indicação de marca ou modelo.
 
4.5. Da vedação de utilização de marca/produto na execução do objeto
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4.5.1 Inexiste neste Regional Processo Administrativo vedando a utilização de marca/produto relacionados
aos bens pretendidos.
 
4.6. Da exigência de amostra
4.6.1. Após o aceite da proposta quanto ao valor e havendo dúvidas no tocante ao atendimento das
especificações técnicas, o pregoeiro poderá solicitar, primeiramente, catálogo ou documento similar que
comprove a conformidade do produto ofertado, devendo o licitante informar o sítio do fabricante;
4.6.2. Inexistindo catálogo ou sendo este insuficiente para análise técnica das especificações do produto, o
interessado classificado provisoriamente em primeiro lugar deverá apresentar amostra, que terá data, local
e horário de sua realização divulgados por mensagem no sistema, cuja presença será facultada a todos os
interessados, incluindo os demais fornecedores interessados, mediante solicitação ao pregoeiro, para prévio
agendamento com a unidade técnica.
4.6.3. Poderão ser exigidas amostras para todos itens.
4.6.4. As amostras poderão ser entregues no endereço: GABINETE DA POLÍCIA JUDICIAL, sala 105 do
Edifício-Sede do TRE-PA, sito à Rua João Diogo, n.º 288, Campina, CEP.: 66015-902, Belém-PA, no
prazo limite de 10 (dez) dias corridos, a contar da convocação no Comprasnet, sendo que a empresa
assume total responsabilidade pelo envio e por eventual atraso na entrega.
4.6.5. É facultada a prorrogação do prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada no chat pelo
interessado, antes do fim do prazo.
4.6.6. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita, ou
havendo entrega de amostra fora das especificações previstas, a proposta será recusada.
4.6.7. Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade:

I) Análise de conformidade com a descrição do material exigida no Termo de Referência (qualidade
do tecido, gramatura, densidade, resistência, capacidade, cor, matéria-prima etc.);
II) Análise de qualidade (acabamento, alinhamento, design, dimensões, funcionalidade etc.).

4.6.8. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
4.6.9. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), será analisada a
aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s)
amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes
neste Termo de Referência.
4.6.10. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo
ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a
ressarcimento.
4.6.11. Após a divulgação do resultado final do certame, as amostras entregues deverão ser recolhidas
pelos fornecedores no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após o qual poderão ser descartadas pela
Administração, sem direito a ressarcimento.
4.6.12. Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à
realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu
perfeito manuseio, quando for o caso.
 
4.7. Da possibilidade de subcontratação
4.7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
 
4.8. Garantia de execução contratual
4.8.1. Por se tratar de fornecimento, com entrega em parcela única, de bem com padrões de qualidade e
funcionamento padronizados no mercado, não há necessidade de exigência de garantida contratual, na
forma do art. 96 da Lei nº 14.133/21
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4.9. Requisitos legais
4.9.1. A licitação será regida pelas seguintes normas e regulamentos:

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021- que estabelece normas gerais de licitação e contratação para as
Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios.
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 - que institui o Estatuto Nacional da
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte e da outras providências.
Decreto nº 8.538, de 6 de outubro de 2015 - que regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado e
simplificado para microempresas, empresas de pequeno porte e equiparados, nas contratações
públicas no âmbito da administração pública federal.
Instrução Normativa SEGES/ME nº 58, de 8 de agosto de 2022 - que dispõe sobre a elaboração de
Estudos Técnicos Preliminares para aquisição de bens e contratação de serviços e obras, e sobre o
Sistema de ETP digital.
Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022 - que dispõe sobre a licitação
pelo critério de julgamento por menor preço ou maior desconto, na forma eletrônica, para a
contratação de bens, serviços e obras, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica
e fundacional.
Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021 - que dispõe sobre o procedimento
administrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de
serviços em geral, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional.
Resolução TSE nº 23.702, de 9 de junho de 2022 - que dispõe sobre a política de governança das
contratações na Justiça Eleitoral e dá outras providências.
Resolução CNJ nº 400, de 16 de junho de 2021 - dispõe sobre a política de sustentabilidade no
âmbito do Poder Judiciário.
Decreto nº 11.462/2023 (regulamenta os art. 82 ao art. 86, da Lei 14.133/2021 - Registro de Preços)
Lei 8.078/1990 (Código de defesa do consumidor).

 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1. Condições de Entrega
5.1.1. O prazo de entrega dos bens será de 60 (sessenta) dias corridos, contados do recebimento da
Ordem de Fornecimento pela Contratada, em remessa única.
5.1.1.1. Presume-se recebida a Ordem de Fornecimento e iniciada a contagem de prazo para entrega dos
bens no segundo dia útil após o seu envio, caso a contratada não confirme o recebimento.
5.1.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos 7 (sete) dias úteis de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de
prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
 
5.2. Local de execução/entrega
5.2.1. A entrega deverá ocorrer em dias úteis, no horário de 8:00 h às 14:00 h, no  GABINETE DA
POLÍCIA JUDICIAL, sala 105 do Edifício-Sede do TRE-PA, sito à Rua João Diogo, n.º 288, Campina,
CEP.: 66015-902, Belém-PA.
 
5.3. Garantia, manutenção e assistência técnica
5.3.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de
Defesa do Consumidor) ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir da emissão
da Nota Fiscal.
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5.4. Obrigações do contratante e do contratado
5.4.1.  O termo de contrato definirá as obrigações gerais da contratação, de acordo com o modelo
padronizado e disposições normativas.
5.4.2. As condições de execução e obrigações específicas do objeto da contratação estão dispostas neste
Termo de Referência e seus anexos, notadamente nos tópicos requisitos da contratação, descrição da
solução como um todo, modelo de execução do objeto e modelo de gestão do contrato.
 
6. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
6.1. A presente aquisição não envolve o tratamento de dados pessoais, motivo pelo qual não foram
incluídas cláusulas relacionadas.
 
7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.
7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples apostila.
7.3. As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir
tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
7.4. O órgão poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.
7.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

7.5.1. Considerando que o objeto deste artefato não se trata de um fornecimento complexo, a
fiscalização será concentrada num único fiscal (titular/substituto), não sendo necessárias as figuras de
gestor, fiscal técnico e fiscal administrativo.

7.6. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

7.6.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das
faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022,
art. 22, II);
7.6.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto
nº 11.246, de 2022, art. 22, III);
7.6.3. O fiscal do contrato informará à autoridade superior, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).

7.6.3.1. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente à autoridade competente.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V).

7.7. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará
o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto
nº 11.246, de 2022).
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7.7.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal atuará tempestivamente na
solução do problema (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

7.8. O fiscal do contrato cuidará da atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da
finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).
7.9. O fiscal do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins
de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e
do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).
7.10. O fiscal tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133,
de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, X).
7.11. O fiscal do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).
 
8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
8.1. Recebimento do Objeto
8.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações
constantes no Termo de Referência e na proposta.
8.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo
ser substituídos no prazo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da notificação da contratada, às suas custas,
sem prejuízo da aplicação das penalidades.
8.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
8.1.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 5
(cinco) dias úteis.
8.1.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada,
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
contratuais.
8.1.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão
de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento.
8.1.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise
prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
8.1.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do objeto da contratação nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.
 
8.2. Liquidação
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8.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º,
§2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

8.2.1.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:

8.2.2.1. o prazo de validade;
8.2.2.2. a data da emissão;
8.2.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
8.2.2.4. o período respectivo de execução do contrato;
8.2.2.5. o valor a pagar; e
8.2.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus
ao contratante;
8.2.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.
8.2.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no
âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas.
8.2.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.
8.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
8.2.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
8.2.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
 
8.3. Prazo de pagamento
8.3.1. O pagamento será efetuado em parcela única, no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 77, de 2022.
8.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização. Fica
convencionado que a taxa de atualização financeira, devida pela CONTRATANTE, será calculada
mediante a aplicação da seguinte fórmula:
EM = I x N x VP
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Onde:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga; e
I = Índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado:
I = (TX/100)
365
I = (6/100)
365
I = 0,0001644
TX = Percentual da taxa anual = 6%
 
8.4. Forma de pagamento
8.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

8.4.1.1. Em caso de apresentação de Nota Fiscal/Fatura contendo código de barras, o pagamento será
efetuado por meio de Ordem Bancária de Fatura, devendo-se observar a emissão do documento pelo
valor líquido, não sendo dispensada a indicação do valor bruto e do valor da retenção tributária.

8.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
 
8.4.3. Das retenções tributárias
8.4.3.1. Na ocasião do pagamento, serão efetuadas as seguintes retenções:

I. Tributos federais (IR, CSLL, PIS e COFINS) previstos no artigo 64 da Lei nº 9.430, de 27.12.96, e
Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11.01.12, enquadrando o objeto da contratação no código 6147
(Mercadorias e bens em geral) da Tabela de Retenção do Anexo I da referida Instrução Normativa,
exceto quando se tratar de empresa optante pelo simples nacional, hipótese em que deverá ser
apresentada, no ato da assinatura do contrato, a declaração prevista no Anexo IV da mesma Instrução
Normativa.

8.4.3.2. Para efeito do disposto no tópico I, a empresa deverá destacar no documento fiscal as alíquotas dos
tributos e os correspondentes valores, nos termos da respectiva legislação. Em caso de descumprimento
desta determinação, a empresa sofrerá a retenção pelas alíquotas máximas previstas.
8.4.3.3.  Na hipótese de ocorrer alteração na norma referenciada no tópico I, será aplicada a retenção
correspondente prevista na legislação em vigor.
8.4.3.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

8.4.3.4.1. Para os fins de comprovação de que trata o item anterior, deverá ser apresentada a
declaração de que trata o art. 6º da Instrução Normativa nº 1234/2012, em meio físico ou eletrônico
assinado por certificação digital (não será aceito simples cópia digitalizada).

 
9. DO REAJUSTE
9.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado, em 9/9/2024.
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9.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice IPCA, exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
9.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao
CONTRATADO a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.
9.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
9.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em
vigor.
9.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
9.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
 
10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
10.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
10.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento licitatório, na modalidade
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL
POR LOTE.
10.1.2. Regime de Fornecimento:  o regime de fornecimento será por meio de entregas imediatas,
processado por meio de sistema de registro de preços.
 
10.2. Exigências de habilitação
10.2.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
 
10.3. Habilitação jurídica
10.3.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de identificação em todo o território nacional;
10.3.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede; Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade
no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
10.3.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
10.3.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
10.3.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
10.3.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
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10.3.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz
10.3.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
10.3.9. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros
documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos
termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.
10.3.10. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação
como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de
2009 (arts. 17 a 19 e 165).
10.3.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.
 
10.4. Habilitação fiscal, social e trabalhista
10.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;
10.4.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional;
10.4.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
10.4.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
10.4.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
10.4.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
10.4.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;
10.4.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
 
10.5. Qualificação Econômico-Financeira
10.5.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante,
caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea
“c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples.
10.5.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de
2021, art. 69, caput, inciso II).
 
10.6. Da Habilitação das Cooperativas
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10.6.1. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

i. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que
executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão
domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21,
inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

ii. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos
cooperados indicados;

iii. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do
serviço;

iv. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;
v. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão

o contrato;
vi. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de

fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos
instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas
assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o
contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados
autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; e

vii. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de
1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão
fiscalizador.

 

11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
11.1. O custo estimado total da licitação é de R$101.830,72 (cento e um mil oitocentos e trinta reais e
setenta e dois centavos), conforme custos unitários de cada lote, apostos na tabela do item 1.1.
11.2. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados,
nas seguintes situações (art. 25 do Decreto nº 11.462/2023):

11.2.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº
14.133, de 2021;
11.2.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
11.2.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice
previsto para a contratação.

 
12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados
no orçamento ordinário e/ou pleitos da Justiça Eleitoral.

12.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
I) Gestão/Unidade: Gabinete de Polícia Judicial 9GPJ);
II) Fonte de Recursos: 1000000000;
III) Programa de Trabalho: ADM MATAUX 167588;
IV) Elemento de Despesa: 339030;
V) Plano Interno: Outras Despesas Correntes.
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12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 

13. DO DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
I. advertência, exclusivamente pela infração prevista no subitem 13.1, alínea “a”, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;
II. impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública Federal direta e indireta,
pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave,
pelas infrações previstas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem 13.1;
III. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos,
pelas infrações previstas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem 13.1, bem como nas alíneas “b”,
“c” e “d” do referido subitem, quando as respectivas infrações justificarem a imposição de penalidade
mais grave que a sanção referida na alínea anterior.
IV. Multa:

1. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 10% (dez por cento) do valor global da contratação;
2. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o máximo de 10% (dez por cento) do valor da contratação, pela
inobservância do prazo fixado no item 8.1.2 (recebimento em desacordo com as especificações
constantes no Termo de Referência e na proposta);
3. compensatória de até 15% (quinze por cento) sobre o valor global da Ata de Registro de
Preços, na hipótese de recusa em assinar a Ata de Registro de Preços;
4. compensatória de até 15% (quinze por cento) sobre o valor global da Nota de Empenho ou
do contrato, na hipótese de recusa em receber a nota de empenho ou assinar o termo de
contrato;
5. compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor global da contratação, no caso de
inexecução parcial ou total da obrigação que resulte na rescisão contratual;
6. especial de até 10% (dez por cento) sobre o valor global da contratação, no caso de
descumprimento de quaisquer obrigações e/ou condições deste Termo de Referência, não
previstas nos subitens desta cláusula (13.2).

13.3. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei
n. 14.133, de 2021.
13.4. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).
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13.5. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

13.5.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)
13.5.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de
2021).
13.5.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

13.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.
13.7. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
2. as peculiaridades do caso concreto;
3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
4. os danos que dela provierem para o Contratante;
5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

13.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
13.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica
prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).
13.10. A sanção de declaração de inidoneidade é de competência do Presidente do TRE-PA.
13.11. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133,
de 2021).
13.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
13.13. Da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento licitar e contratar caberá recurso no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.

13.13.1. O recurso de que trata o subitem acima será dirigido à autoridade que tiver proferido a
decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso
com sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

13.14. Da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade caberá apenas pedido de reconsideração, que
deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
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13.15. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
 
14. AVALIAÇÃO QUANTO À NECESSIDADE DE CLASSIFICAÇÃO DO TR, NOS TERMOS DA
LEI Nº 12.527/2011 (OBRIGATÓRIO)
Fundamentação: Art. 13 da IN SEGES 58/22 e 91, §1º, da Lei nº 14.133/2021.
14.1. Considerando não se tratar de licitação cujas informações nele constantes sejam sensíveis e
imprescindíveis à segurança da sociedade e do Estado, não há necessidade de se atribuir qualquer tipo de
classificação ao presente documento, nos termos dispostos na Lei nº 12.527/2011.
 
15. LISTA DE APÊNDICES E ANEXOS

➪ Apêndice I - Estudos Técnicos Preliminares.
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